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JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 

Pregão Eletrônico: 093/2022.1 

Processo Administrativo: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E HIGIENE. 

 

 

Trata-se de resposta à impugnação interposta pela empresa MRB DISTRIBUIDORA DE ACESSÓRIOS 

EMPRESÁRIAIS EIRELI – EPP, Pessoa Juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.183.082/0001-36, referente ao Pregão Presencial nº 093/2022.1, cujo objeto é REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE 

 

I. PRELIMINAMENTE: DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, considerando que a Lei 10.520/2002 não trata das hipóteses de legitimidade para 

apresentação de impugnação a editais, impõe-se a aplicação da Lei Federal nº 8.666/93. 

O artigo 41 da Lei 8.666/93, prevê como legitimados a impugnar o edital de licitação: o cidadão (§ 

1º) e o licitante (§ 2º), senão vejamos: 

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 

prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. (grifamos). 

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 

perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 

útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 

concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 

tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas 

ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei no 

8.883, de 8.6.94) (grifamos) 

 

Conforme o Decreto Federal 10.024/29 em seu artigo 24, bem como, previsão do Edital de nº 

93/2022.1, que estabelecem o prazo: 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo 

e-mail licitacões_pmca@gmail.com, ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço Avenida Monsenhor Hildebrando 

Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, 

Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h. 
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II. DAS ALEGAÇÕES 

 

Em sintese, a impugnante alega que o edital padece de vicio insanável, ferindo os fundamentos 

da licitação pública, em razão de não exigir a AFE (Autorização de Funcionamento) da empresa 

expedida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 

III. DO PEDIDO 

 

Requer a impugnante que o edital seja alterado para que passe a constar entre as exigências 

habilitatórias o documento acima mencionado. 

 

IV. DA ANALISE 

 

Data venia, abordo o disposto do artigo 3º (Seção III) da RDC 16/2014, que trata sobre sua 

abragência, in verbis: 

Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de 

armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, 

extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, 

purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de 

medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, 

cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase 

ou enchimento de gases medicinais. Parágrafo único. A AFE é exigida 

de cada estabelecimento que realiza as atividades descritas no caput 

com produtos para saúde. [...] 

Verifica-se, portanto, que a abragência contida na RESOLUÇÃO, no que refere-se à AFE 

(Autorização de Funcionamento), restringe-se a  atividades especificas constantes em seu caput. 

Outrossim, prevê o artigo 2º, II, da RDC 16/2014, que : 

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de 

medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, 

cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em 

quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a 

profissionais para o exercício de suas atividades. [...] 

Isto posto, nota-se que a aplicação da respectiva resolução alcança somente as empresas que 

possuem como atividade principal ou secundaria o COMÉRCIO ATACADISTA, portanto, sua 

abrangência é restrita. 

Nesse sentido, o presente procedimento licitatório, tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS 

,por essa razão, a administração não é obrigada a adquirir os itens licitados, no entanto, caso precise, 

estes podem ser requisitados na quantidade necessária, o que não caracteriza venda em atacado. 

mailto:cplpmca@hotmail.com


Av.Monsenhor Hidelbrando Veríssimo Guimarães, nº 02, Centro, Campo Alegre/AL, CEP: 57.250-000 
Telefone: (82) 3275-1147, E-mail: cplpmca@hotmail.com 

Prefeitura Municipal de 
Campo Alegre/AL 

Fls: ___________________ 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

   
 

 

A Administração Pública firma um compromisso por meio de uma ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, onde se necessitar de determinado produto registrado, o licitante vencedor estará obrigado ao 

fornecimento dentro do prazo de validade da referida ATA. 

É importante deixar claro que o edital prevê no item 2, subitem 2.4, que:  
 

Os itens descritos no Termo de Referência deverão atender às 

exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos componentes de controle de qualidade 

industrial – ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc. 

 

A RDC 16/2014 em seu artigo 5º, informa quais são os estabelecimentos que estão isentos de 

apresentar AFE, vejamos: 

Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos 

ou empresas: 

I - Que exercem o comércio varejista de produtos para 

saúde de uso leigo; 

II - Filiais que exercem exclusivamente atividades 

administrativas, sem armazenamento, desde que a matriz 

possua AFE; 

III – Que realizam o comércio varejista de cosméticos, 

produtos de higiene pessoal, 

perfumes e saneantes; 

IV - Que exercem exclusivamente atividades de 

fabricação, distribuição, armazenamento, embalagem, 

exportação, fracionamento, transporte ou importação, de 

matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a 

controle especial, que são destinados à fabricação de 

produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene 

pessoal, perfumes e saneantes; e 

V – que realizam exclusivamente a instalação, manutenção 

e assistência técnica de equipamentos para saúde. 

 

Dessa forma, caso a licitante arrematante tenha em suas atividades a indicação exclusiva de 

“comércio atacadista”, deverá cumprir todos parâmetros de segurança inerentes a sua atividade, no 

caso em tela, os da ANVISA.  Portanto, sendo imprescindível possuir a AFE (Autorização de 

Funcionamento), o que pode ser solicitado através de diligência pelo Pregoeiro.  

Porquanto, não é razoável ao instrumento convocatório disciplinar todos os dispositivos inerentes 

ao objeto, pois o ordenamento jurídico traz, de acordo com a especificidade do objeto, o parâmetro geral 

acerca dos pressupostos de validade e eficácia, isto é, o edital traz os parâmetros elementares para a 

contratação da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
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Nessa mesma linha racional, demonstra-se que a administração púbica visando não tornar o 

instrumento convocatório maçante, nem o deixar vago o instituiu com parâmetros legais de acordo com as 

leis 10.520/2002 lei 8.666/93, consubstanciadas no edital, as quais trazem os elementos relativos à 

qualificação técnica e habilitação dos licitantes interessados. Desta forma, a título de exemplificação os 

artigos 27, 28, 29 e 30 da Lei 8.666/93, in verbis: 

“Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 

interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 

12.440, de 2011) (Vigência) 

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)” 

 

“Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, 

conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.” 

 

“Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme o caso, consistirá em: (Redação dada pela 

Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis 
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do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência)” 

 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu 

os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso. 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 

deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente registrados nas 

entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão 

definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação 

de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 

inibam a participação na licitação. 

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 
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considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 

explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as 

penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 

localização prévia. 

§ 7º (Vetado) . (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado) . (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de 

alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos 

licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito 

de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços 

e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica 

aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema 

relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, 

ou que possa comprometer a continuidade da prestação de 

serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de 

comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o 

inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço 

objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais 

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)”. 

Destarte, é importante mencionar que o Artigo 3 do Decreto Lei nº 4.657 de 04 de setembro de 

1942, prevê que, in verbis : “Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.” 

Nesse sentido, o licitante interessado deve cumprir todos os termos do edital, como também todas 

as normas vigentes do ordenamento jurídico, visto que o ordenamento jurídico é uma unidade sistêmica, 

consequentemente o direito não tolera antinomias no que diz respeito ao cumprimento da lei, a fim de 

assegurar, de modo satisfatório, o princípio da segurança jurídica as partes interessadas. 

Nesse juízo cognitivo, é importante ressaltar que o próprio impugnante demonstra conhecimento 

legal acerca da obrigatoriedade da autorização para funcionamento e comercialização do objeto em 

comento. 

 

V. DA DECISÃO 

 

Pelas razões e fatos acima aduzidos, este Pregoeiro decide por receber a impugnação apresentada pela 

empresa MRB DISTRIBUIDORA DE ACESSÓRIOS EMPRESÁRIAIS EIRELI – EPP, para em 

seguida no mérito DENEGAR PROVIMENTO, mantendo-se em seu inteiro teor as regras contidas 

Instrumento Convocatório nº 93/2022.1 – Pregão Eletrônico. 
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Publique-se. 

 

 

Campo Alegre/AL, 05 de Agosto de 2022. 

 

 

 

 

MARCOS EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE. 

PREGOEIRO 

‘ 
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